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Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.° 3

---Aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezassete, nesta

Vila de Nordeste, edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara

Municipal, pelas dez horas, reuniu-se ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho

de Nordeste sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da

Câmara, estando presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça,

Marco Paulo Rebelo Mourão e Luís Dutra Borges em substituição de Milton Borges

PachecoMendonça.

---Depois de verificada a legitimidade do cidadão Luís Dutra Borges para o exercício

do cargo de Vereador desta Câmara Municipal e conferida a sua identidade, o Sr.

Presidente da Câmara Municipal declarou-o instalado para desempenhar a respetiva

função, em substituição do Vereador Milton Borges Pacheco Mendonça.

---Faltou o Sr. Vereador Luís Jorge Borges Fernandes, cuja falta foi justificada pelo Sr.

Presidente, no âmbito da competência que lhe foi delegada pela Câmara Municipal.---

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

DeusPachecodeMelo Franco.

---Verificada, assim, a presença da maioria dos membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia sete de novembro corrente, a

qual foi aprovada por unanimidade.

---Não votou a presente ata o Sr. Vereador Luís Dutra, em virtude de não participado

na reunião a que respeita a mesma.

ANTESDAORDEMDODIA
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Câmara Municipal do Nordeste

---Os membros eleitos para Câmara Municipal do Nordeste pelo Partido Social

Democrata, nomeadamente o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís

Jorge Borges Fernandes e Marco Paulo rebelo Mourão apresentaram o seguinte

protesto:

---“O Nordeste é um Concelho rural que se situa longe dos grandes centros urbanos,

nomeadamente da cidade de Ponta Delgada, distante dos grandes grupos económicos

e, ainda, com pouco poder de atrair e captar investidores e novos investimentos.

---A taxa de desemprego é, ainda, bastante elevada na Região Autónoma dos Açores

e em particular no Concelho do Nordeste, notando-se que as entidades empregadoras

não têm capacidade de resposta para o elevado número de desempregados

existentes no Concelho.

---É objetivo desta Câmara Municipal envidar esforços no sentido de criar condições

que permitam fortalecer a economia local, assim como, atrair e captar investidores e

novos investimentos credíveis no sentido de se ver reduzida a taxa de desemprego no!

concelho, criando postos de trabalho duradouros, permitindo uma maior estabilidade

económica às famílias nordestenses. No entanto, estas condições desejáveis

demoram o seu tempo a serem implementadas não se perspetivando, a curto prazo,

uma descida da taxa de desemprego no Concelho de Nordeste.

---Ao longo dos últimos anos constatou-se que, e apesar de não ser o mais desejado,

muitas famílias nordestenses dependeram dos Programas Ocupacionais para

conseguirem sobreviver e cumprirem com os compromissos assumidos.

---Nesse sentido, foi com surpresa e enorme preocupação que esta edilidade recebeu

a informação da Direção Regional do Emprego e Qualificação Profissional de que

apenas tinham sido aprovadas, para o Municipio de Nordeste, cinco candidaturas ao

Pograma “PROSA”, deixando com isso muitas pessoas em situação de extrema

vulnerabilidade, em risco iminente de pobreza e sem perspetivas de poderem cumprir

com as suas necessidades mais básicas e compromissos assumidos.

---Os membros eleitos para a Câmara Municipal de Nordeste pelo Partido Social

Democrata lamentam a redução drástica de apróvações de candidaturas através do

Programa “PROSA” para o Município de Nordeste, manifestando a sua preocupação

pelas cerca de sessenta pessoas que reuniram os requisitos de elegibilidade a este

Programa, assim como, pelas suas famílias.
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‘---Os membros eleitos para a Câmara Municipal de Nordeste pelo Partida Social

Democrata lamentam e repudiam, ainda, que o senhor vereador eleito pelo Partido

Socialista, Carlos Mendonça, pessoa com responsabilidades políticas nestes últimos

anos, tenha usado esta lamentável e preocupante informação para brincar e gracejar,

nas redes sociais, com um assunto tão sério como é este. É de lamentar que se

brinque com o mal de outras pessoas.

---Os membros eleitos para a Câmara Municipal de Nordeste pelo Partido Social

Democrata relembram ao senhor vereador eleito pelo Partido Socialista, Carlos

Mendonça, que a atribuição do número de vagas pelas diferentes entidades que se

candidatam aos Programas Ocupacionais é da responsabilidade do Govemo Regional

dos Açores, governo esse que foi eleito pelos açorianos e para servir todos os

açorianos.

---Face ao exposto, os membros eleitos para a Câmara Municipal de Nordeste pelo

Partido Social Democrata apresentam este protesto pelo número reduzido de vagas

atribuídas ao Município de Nordeste nesta candidatura ao programa “PROSA”,

solicitando que o mesmo seja anexado à ata da reunião e dado a conhecerás Juntas

de Freguesia do Concelho, Assembleia Municipal de Nordeste e Presidência do

Governo Regional dos Açores”.

---Relativamente a este protesto o Sr. Vereador Carlos Mendonça colocou ao Sr.

Presidente da Câmara as seguintes questões:

—-Quais os dados que disponha para afirmar que a taxa de desemprego era ainda

bastante elevada na Região Autónoma dos Açores, e em particular no Concelho do

Nordeste?

---Quantas candidaturas ao Prosa foram feitas por esta autarquia?

-—Qual o n.° de colocados ao abrigo do referido programa, na Câmara Municipal e

noutros serviços sediados neste Concelho?

---Se tinha sido solicitado à Direção Regional do Emprego e Qualificação Profissional

explicações para o tão reduzido número de colocados na Câmara Municipal, ao abrigo

do Prosa?

---Qual a rede social em que tinha criticado o PROSA?

---Explicou ainda neste âmbito que se tem verificado um corte no financiamento por
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parte da União Europeia para apoio aos programas do Governo Regional, atendendo à

redução de desemprego nos Açores.

---Às questões colocadas o Sr. Presidente respondeu:

---Em relação ao estudo sobre o desemprego nos Açores disse que o mesmo existe,

tendo sido elaborado, em colaboração com o Governo Regional e Serviço Regional de

Estatística, o qual apontava em 2016 para uma taxa de desemprego no Nordeste de

17%.

---Quanto ao montante de colocados ao abrigo do programa Prosa informou de que

foram cinco para o Serviço Florestal de Nordeste, dois para a Junta de Freguesia de

Lomba da Fazenda, um para a Junta de Freguesia da Salga, três para a Junta de

Freguesia da Achada, dez para a Câmara Municipal de Povoação, cinco para a

Câmara Municipal da Ribeira Grande e trinta para a Cãmara Municipal da Lagoa.

—-Ainda sobre este assunto acrescentou que já tinha enviado um ofício à Direção

Regional do Emprego e Qualificação Profissional a solicitar esclarecimentos sobre a

grande redução dos ocupados no programa em questão, uma vez que, foi com imensa

surpresa e enorme preocupação que recebeu a informação da referida Direção

Regional, lamentado tal facto, atendendo a que muitas famílias nordestenses

dependem, ainda, dos Programas Ocupacionais para conseguirem sobreviver e

cumprir com os seus compromissos mais básicos, tendo, a pedido do Sr. Vereador

Carlos Mendonça, dado conhecimento a este do aludido ofício.

---Informou ainda que tinha solicitado uma audiência ao Sr. Presidente do Governo

Regional dos Açores, para tratar deste assunto e de outros de interesse para o

concelho.

---Referiu também ser lamentável que um Vereador deste elenco camarário que

representa 37% da população brinque nas redes sociais com coisas sérias, tendo

mostrado uma fotocópia da aludida publicação que foi postada pelo Sr. Vereador

Carlos Mendonça em relação ao Prosa.

---O Sr. Presidente da Câmara aproveitou ainda este período para questionar o Sr.

Vereador Carlos Mendonça se tinha conhecimento da existência de uma prestação de

serviços com a Profilson, uma vez que não existe nesta autarquia nenhum

procedimento ou requisição sobre a matéria em questão, tendo igualmente

questionado se a referida empresa tinha ou não prestado aquele serviço.
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---Em resposta, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse a não existir nenhum pedido de

orçamento e de cabimento orçamental não era legítimo o Municipio pagar essa

despesa, confirmando, no entanto, que a referida empresa tinha prestado aquele

serviço, explicando ainda que existiram várias entidades envolvidas na realização das

festas. —

---Questionou ainda sobre um fatura emitida pelo Sr. José Francisco Cabral Medeiros

no valor de € 3.363,00 referente a uma prestação de serviços aquando das

calamidades da Lomba da Pedreira em 2015 e que segundo o prestador de serviços

foi entregue ao então Vereador Luís Dutra sem a existência do respetivo cabimento e

requisição, pelo que o Sr. vereador Carlos Mendonça respondeu que numa situação

de emergência não se torna obrigatório a realização destes procedimentos

administrativos.

---Relativamente à faturação, o Sr. Presidente da Câmara, lamentou que o Sr

Vereador, Carlos Mendonça, tenha andado quatro anos a apregoar pelo Concelho o

pagamento do Município aos fomecedores a quatro dias e que afinal aparecem dívidas’

por pagar com mais de dois anos e, ainda por cima, sem requisição e respetivo

cabimento. Lamentou, ainda, que durante esses dois anos o elenco camarário liderado

pelo Sr. Carlos Mendonça não tenha tido tempo para regularizar a referida prestação

de serviços. Por fim, referiu que o tão apregoado respeito pelos dinheiros públicos,

tantas vezes utilizado pelo Sr. Carlos Mendonça, aparentemente não passou de um

simplesdiscursopolítico.----— — — — — — — — —

ORDEM000IA

....LPROPOSTA DE ORÇAMENTO E DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DO

MUNICIPIO DO NORDESTE PARA 2018

---De acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.° 54-A/99, de 22 de fevereiro, na sua

atual redação e com a competência conferida a este Órgão pelo artigo 33?, n.° 1,

alínea c) da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro foi presente a Proposta de Orçamento

e das Grandes Opções do Plano desta Câmara Municipal para o ano de dois mil e

dezoito.
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---Na Proposta de Orçamento foi prevista uma receita total de € 5.706.259,00 (cinco

milhões setecentos e seis mil duzentos cinquenta e nove euros), sendo €4.896.431,00

(quatro milhões oitocentos noventa e seis mil quatrocentos trinta e um euros) de

receitas correntes e € 809.828,00 (oitocentos e nove mil oitocentos e vinte e oito

euros) de receitas de capital, para uma despesa total de igual montante, sendo €

3.769.898,00 (três milhões setecentos sessenta e nove mil oitocentos noventa e oito

euros) de despesas correntes e € 1.936.361,00 (um milhão novecentos trinta e seis mil

trezentos sessenta e um euros) de despesas de capital.

---O investimento imputado ao Plano Plurianual de Investimentos foi no montante de €

876.207,00 (oitocentos setenta e seis mil duzentos e sete euros), e nas Atividades

Mais Relevantes de € 966.008,00 (novecentos sessenta e seis mil e oito euros).

---Integrou o presente Orçamento o Mapa de Pessoal deste Município, nos termos do

disposto no n.° 4, artigo 29.° da Lei n.° 35/2014, de 20 de junho.

—-Os titulares do direito de oposição foram ouvidos em audiência prévia sobre a

presente proposta de Orçamento e das Grandes Opções do Plano, em reunião que

teve lugar no dia vinte e um de novembro corrente, conforme determina o n.° 3 do

artigo 5.° da Lei n.° 24/98, de 26 de maio que aprova o Estatuto do Direito de

Oposição.

---O Sr. Vereador Luís Dutra pediu a palavra para colocar as seguintes questões sobre

os documentos em apreciação:

---1. No seguimento da afirmação dos membros eleitos pelo PSD na Assembleia

Municipal de Nordeste sobre a ausência de investimento no Plano e Orçamento para

2016, questionou se acham que no presente Orçamento se verifica uma ausência de

investimentos, cifrando-se as despesas correntes em 3.769.898€ e uma despesa de

capital ainda inferior aos valores do Plano e Orçamento de 2016 (1.981.027€)?

---2. A razão pela qual no Orçamento para 2018, as rúbricas 0102 020214 e 0102

020225, apresentam valores bem mais elevados dos que constavam no Orçamento do

ano passado, e se esta situação poderia indicar uma falta de clareza na aplicação

destas verbas ou um premente receio de derrapagem orçamental, tal como foi

afirmado pelos membros do PSD na Assembleia Municipal, aquando da aprovação do

PlanoeOrçamentodoanofindo.
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---3. Por ter verificado que no mapa das Entidades Participadas não estava incluída a

AMISM, questionou se tinha sido intencional aquela omissão, tendo oSr. Presidente

respondido que se tratava de um lapso dos serviços e que no respetivo documento já

tinha sido introduzido o mapa retificado.

---Relativamente ao mapa dos processos judiciais, solicitou esclarecimentos sobre a

falta de referência à Antecipe — Construções e Engenharia Lda, relativo a uma dívida

comercial no valor de 136 879,53€.

---4. 0 motivo pelo qual não tinha sido previsto nas Grandes Opções do Plano do ano

2018 a Casa do Conhecimento do Nordeste e não estava contemplado já a rubrica de

obra e o respetivo financiamento pelo P02020?———

---5. Em relação à Revisão do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de

Nordeste, questionou:

---a) Porque razão estava contemplado 30 000€ para aquele serviço se o Municipio

possui um colaborador que já se prontificou a elaborar este documento em

colaboração com o Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores?

—-Uma vez que este projeto está contemplado nos Eixos Prioritários para o P02020

Açores, porque razão não está contemplado 85% de fonte de financiamento pelos

Fundos Comunitários?

—-6. No que concerne à aquisição do Imóvel do Centro Padre Amaral, questionou

sobre:

—-a) A pertinência e prioridade da aquisição deste imóvel pelo valor de 40 000,00€?----

—-b) A atual atividade do Centro Sócio Cultural Padre Francisco Jacinto Amaral?

---c) As intenções do atual executivo para o respetivo imóvel e a razão da necessidade

deaquisiçãoomesmo?

—-7. Quanto à Construção da Sede Escuteiros Vila Nordeste, solicitou esclarecimentos

sobre:

—-a)A localização da mesma?

—-b) A razão por não estar contemplada uma rúbrica para o Projeto da mesma sede,

com um compromisso plurianual, uma vez que o mesmo foi considerado em 2017?

—-8. Cobertura do Polidesportivo da Vila:

—-a) Porque razão consideram este projeto prioritário para o Nordeste?

—-b) Se foi ponderada uma melhor localização para instalar este projeto?.—
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---c) Quais as acessibilidades e instalações de apoio ao local?

---d) Porque razão o Plano e Orçamento não contempla financiamento por fundos

comunitários?

---9. Relativamente á Criação de um Abrigo temporáiio para animais abandonados,

questionou:

---a) O investimento foi ponderado?

---b) Não seria mais barato manter o Protocolo existente entre o Municipio da Lagoa e

Nordeste?

---d) Sendo um dos projetos pensados pela AMISM, não será também uma

sobreposição de gastos públicos desnecessários?

---10. Construção de Ciclovia na Vila de Nordeste, solicitou indicação sobre:

---a) As vias onde será implantada a ciclovia, bem como a extensão da mesma?

---b) Qual a interferência que a medida irá ter com a circulação viária da vila?

---o) Custo total da obra?

---d) Quantidade de utilizadores para o estudo económico necessário para a

candidatura ao P02020?

---e) Se este projeto obriga a uma revisão da alteração dos sentidos das vias

rodoviárias?

---Antes de responder às questões colocadas pelo Sr. Vereador Luís Dutra, o Sr.

Presidente da Câmara informou que já tinha tido a oportunidade de prestar as

informações agora solicitadas, aquando da reunião da audição prévia da proposta de

Orçamento e das Grandes Opções do Plano, lamentado que os elementos presentes

na referida reunião não tenham transmitido aos restantes membros os

esclarecimentos por si prestados. —

---Em relação à primeira questão colocada, o Sr. Presidente da Câmara disse que este

orçamento não era o pretendido por este executivo e que certamente em 2019 será

outro, e que muitas das ações incluídas no mesmo se destinavam a pagar os projetos

e as obras inacabadas do anterior executivo dizendo ser deselegante da parte do

Vereador Carlos Mendonça não ter participado na reunião de audição dos documentos

em questão, como responsável máximo da oposição.

---0 Sr. Vereador Marco Mourão também interveio para dizer que o Sr. Vereador

Carlos Mendonça estava sempre a afirmar o que fazia, tendo enumerado vários
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projetos anunciados na altura em que era Presidente da Câmara, nomeadamente Loja

do Artesão de Santana, Requalificação do Centro Urbano de Santana e da Achada,

Quinta da Lazeira, Piscinas da Boca da Ribeira, entre outros, mas que nunca saíram

da gaveta, referindo ainda que nos últimos seis meses tentou à pressa fazer alguma

obra, havendo problemas em todas elas, incluindo os respetivos projetos.

---Quanto à segunda questão, o Sr. Presidente da Câmara disse não se verificar

derrapagem orçamental, explicando que os montantes existentes nas referidas

rubricas se destinavam ao pagamento de prestações de serviços e projetos a executar

no próximo ano, bem como a outros respeitantes ao orçamento do corrente ano, que

não estão concluídos.

---Relativamente aos processos judiciais pendentes, explicou que tinha havido um

acordo entre ambas as partes, sendo o valor a pagar à volta de € 70.000,00, estando

neste momento a ser elaborado um Plano de Pagamentos.

---No que diz respeito à Casa do Conhecimento, disse que neste momento estavam a

‘analisar o projeto existente e caso o mesmo seja importante e benéfico para os

nordestenses e sendo viável este será para concretizar.

---Quanto à aquisição do imóvel do Centro Padre Amaral o Sr. Presidente explicou que

era intenção da família vender o imóvel e que tinha conhecimento da pretensão do

Monsenhor Augusto em doar ao Municipio o espólio existente no mesmo. Justificou

ainda que o objetivo da aquisição do imóvel era essencialmente para dar continuidade

às atividades que vinham sendo desenvolvidas no Centro, nomeadamente o

funcionamento do Espaço TIC, exposição do respetivo espólio, incluído uma pequena

biblioteca, perpetuando assim a memória do Monsenhor Augusto Cabral, ilustre

nordestense, grande dinamizador da freguesia e figura de grande relevo na igreja

catóNca.

---No que concerne à construção da Sede dos Escuteiros da Vila, informou que tinha

oficiado ao Governo Regional a solicitar a cedência de três lotes do Loteamento do

Topo para construção da sede de escuteiros da Vila, e no caso da resposta ser

positiva irão ser desencadeados os respetivos procedimentos referentes ao orçamento

eàconstrução.

-—Em relação ao Recinto Desportivo da Vila, disse que pretendem avançar com a

cobertura do mesmo, de forma a poder servir de apoio ao Clube União Desportiva de
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!Nordeste, assim como, ser usado pelas diferentes associações, clubes e grupos

organizados para a prática de atividade física, ensaíos de folclore, marchas, entre

outros libertando assim o pavilhão da Escola Básica e Secundária de Nordeste,

realçando ainda a falta de espaços nesta Vila para a realização de alguns eventos.---

---Quanto à Criação de um Abrigo para animais esclareceu que se tratava apenas de

um abrigo temporário para animais abandonados e de companhia e de que em alguns

casos os mesmos irão permanecer no alojamento apenas umas horas, portanto não

se trata de nenhum canil e o protocolo existente entre esta Câmara Municipal e a da

Lagoa era para manter. —

---No que concerne à Ciclovia foi respondido que a mesma será implantada na

Variante ao Viaduto, nesta Vila.

---Após os referidos esclarecimentos, o Sr. Vereador Carlos Mendonça interveio para

apresentaras seguintes propostas de alteração ao Orçamento e das Grandes Opções

do Plano de 2018, as quais depois de colocadas à votação, foram rejeitadas com os

votos a favor dos Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e Luis Dutra

Borges e os votos contra do Sr. Presidente da Câmara e do Sr. Vereador Marco Paulo

Rebelo Mourão:

---“De acordo com a Lei n.°169/99, de 18 de setembro, com a primeira alteração pela

Lei n.°5-N2002, de 11 de janeiro e Lei n.°75/2013, de 12 de setembro, os vereadores

eleitos pelo Partido Socialista apresentam as seguintes propostas de alteração ao

ponto n.°1 (Proposta de Orçamento e das Grandes Opções do Plano do Município do

Nordeste para 2018) da Ordem do Dia.

---? Proposta de alteração Grandes Opções do Plano do ano 2018

---Funções Gerais (01)

---Administração Geral (01 111)

---Designação: Revisão do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de

Nordeste-30 000€

---Retirarda rúbrica: 25000€

--Considerar no Orçamento um financiamento de 85% pelo P02020 (Eixo 5.1.1. — área

de intervenção 3.1 alínea h) — aviso 08-201 5-08, que encerra até 31 de dez. 2017)
~ Proposta de alteração Grandes Opções do Plano do ano 2018

---Funções Gerais (01)
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t
---Administração Geral (01 111)

---Designação: Aquisição do Imóvel do Centro Padre Amaral - 40 000€

---Eliminar esta rúbrica da proposta do Plano e do Orçamento

---3° Proposta de alteração Grandes Opções do Plano do ano 2018

---Cultura (02251)

---Designação: Apoiar a Edição de obras temáticas nordestense ou de escritores

naturais ou residentes no concelho (02 251 2018/501 8)- 2.500€

---Considerar apoio de 80% de Fundos Comunitários por ter enquadramento pelo

ProruraL
......4~ Proposta de alteração Grandes Opções do Plano do ano 2018

---Desporto, Recreio e Lazer (02 252)

Designação: Cobertura do Polidesportivo da Vila (02 252 2018/1 4)- 12 500€

—-Eliminar designação da rubrica
......5a Proposta de alteração Grandes Opções do Piano do ano 2018

---Funções Económicas (03)

---Transportes Rodoviários (03 331)

---Designação: Construção de Ciclovia na Vila de Nordeste (03 331 2018117) -2 500€-

---Eliminarrubrica

---6Y Proposta de alteração Grandes Opções do Plano do ano 2018

---AçãoSocial(02232)

---Dar Vida aos Anos (02232 2017/5011)

—-Designação: Serviço de Teleassistência (02 232 2017/5011 2)- 234€

---Aumentar o valor da rúbrica em 2 000€ -2 234€
~ Proposta de alteração Grandes Opções do Plano do ano 2018

---Desporto, Recreio e Lazer (02 252)

---Nova Designação: 02 252 2018/14 Construção de um campo de fut 7, corredor de

atletismo e pista de saltos na EBS Nordeste - 110 000€. Sendo que:

—-12 500€ (a retirar da rúbrica 02 252 2018/14 - Cobertura do Polidesportivo da Vila).

—-30 000€ (a retirar da rúbrica 02252 2015/29 — Conservação de Espaços de Jogo e

Recreio).

---2 500€ ( a retirar da rúbrica 03331 2018/17 - Construção de Ciclovia na Vila de

Nordeste).
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---40 000€(a retirar da rúbrica 01111 20187/1 -Aquisição do Imóvel do Centra Padre

Amaral)

---25 000€ (retirar da rúbrica 01111 2016/5023 — Revisão do Plano Municipal de

Emergência de Proteção Civil de Nordeste)

---Nota: A Rúbrica 02252 201 5/29 (Conservação de espaços de jogo e recreio) - .72

898€(emvezde 102898€).

--Nota: Estas propostas de alteração respeitam o Equilíbrio Orçamental deste

Orçamentoinicial”.

---Por se ter verificado um empate na votação o Sr. Presidente da Câmara usou o voto

de qualidade nos termos do n.° 1 do artigo 54.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.

---Seguidamente, passou-se ã votação da Proposta de Orçamento e das Grandes

Opções do Plano deste Municipio para 2018, tendo a Câmara deliberado, por maioria,

concordar com a mesma e submetê-la à aprovação da Assembleia Municipal, nos

termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 25.° e alínea a) do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.°

75/2013, de 12 de setembro, após apreciação técnica da Direção-Geral das

Autarquias Locais, em cumprimento do disposto no artigo 10.°, n.° 1 alínea b) da Lei

n.°43/2012, de 28 de agosto. —

---Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e o Sr. Vereador Marco Paulo Rebelo

Mourão.

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

LuísDutraBorges.

---Para justificar a sua votação os Srs. Vereadores eleitos pelo Partido Socialista

apresentaram a declaração de Voto que a seguir se transcreve:

---“De acordo com o artigo 93° da primeira alteração à Lei n.°169/99 de 18 de

setembro, Lei n.°5-N2002 de 11 de janeiro, os vereadores eleitos pelo Partido

Socialista apresentam a seguinte declaração de voto:

---Um orçamento de 5.706.259€ para 2018, é um valor bastante real e bem diferente

dos orçamentos empolados do passado que tanto nos habituou o PSD/Nordeste. Isto

é sinal dos bons hábitos criados neste município nestes últimos 4 anos. Sinal também

demonstrativo do respeito que devemos ter pelos Orçamentos e Planos Municipais.----

---A 11 de dezembro de 2015 os membros eleitos pelo PSD na Assembleia Municipal

de Nordeste, alguns deles, agora responsáveis pela elaboração desta proposta de
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Plano e Orçamento para 2018, afirmavam o seguinte sobre a Proposta do Plano e

Orçamento para 2016. “Não se entende as Unhas estratégicas do Plano dada que,

verifica-se a ausência de investimentos, cifrando-se as despesas correntes em

3.525.719 euros, o que corresponde a mais de 77% das despesas de capital, ou seja,

1.981.Q27euros.”-----

---Hoje e aqui, os mesmos que afirmavam isto, apresentam um Orçamento para as

despesas correntes e de capital bastante equiparadas àquelas de 2016. Sendo

pertinente questionar os autores do Plano e Orçamento para 2018, se acham que

neste Orçamento se verifica uma ausência de investimentos, cifrando-se as despesas

correntes em 3.769.898€ e uma despesa de capital ainda inferior aos valores do Plano

e Orçamento de 2016 (1.981.027€)?

---A 14 de dezembro de 2016, aquando a votação do Plano e Orçamento de 2017, os

membros da assembleia eleitos pelo PSD e agora responsáveis pela elaboração da

proposta de Plano e Orçamento para 2018, em especial o agora vereador Marco

Mourão, dizia o seguinte: “Os membros da Assembleia Municipal, eleitos pelo PSD,

constatam, também, a sucessiva referência das rúbricas “Outros” com quantias

avultadas, o que poderá indiciar uma falta de clareza na aplicação destas verbas ou

um premente receio de derrapagem orçamental. ‘~---

—-Np Orçamento de 2017, a rúbrica 0102 020225 (Outros serviços), apresentava um

valor de 56 500€. O Orçamento para 2018, na mesma rúbrica, apresenta um valor de

201 250€, valor bem mais elevado. Deste modo, questiono se os autores desta

proposta de Orçamento acham esta rúbrica ter uma quantia avultada? E se isto pode

indicar uma falta de clareza na aplicação destas verbas ou um premente receio de

derrapagem orçamental?

---A 14 de dezembro de 2016 em reunião da Assembleia Municipal para aprovação da

Proposta do Plano e Orçamento para 2017, os então membros da Assembleia

Municipal eleitos pela PSD e agora responsáveis pela elaboração deste Plano e

Orçamento para 2018, diziam o seguinte em declaração de voto: “No documento está

plasmado uma falta de ambição e um estreitamento da visão para o desenvolvimento

futuro do concelho de Nordeste. Numa conjuntura favorável, a abertura de um novo

Quadro de Fundos Comunitários, é visível o diminuto aproveitamento das verbas

comunitárias. . . .é de lamentar, que este elenco camarário não usufrua deste cenário

Nordeste, 27 de novembro de 2017
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propício para alavancar o desenvolvimento do concelho do Nordestes.” —

---No Plano e Orçamento de 2017 existiam 23 propostas candidatadas ou

candidatáveis a Fundos comunitários. No Plano e Orçamento de 2018, apresentado e

elaborado pelos mesmos elementos que criticavam o fraco aproveitamento dos

Fundos Comunitários em 2017, apresentam um Plano com apenas 10 propostas

candidatadas ou candidatáveis aos Fundos Comunitários. Sendo estas 10 propostas

provenientes do Plano e Orçamento de 2017. Logo, é meritório questionar os

responsáveis pela elaboração deste Plano e Orçamento se concordam com as suas

próprias afirmações que existe “falta de ambição e um estreitamento da visão para o

desenvolvimento futuro do concelho de Nordeste”? E se concordam que “é visível o

diminuto aproveitamento das verbas comunitárias” neste Plano e Orçamento para

2018?

---O Partido Socialista de forma ativa, responsável e com intuito de trabalhar em

parceria com o executivo, apoiando a falta visível de experiência deste elenco

camarário na gestão e elaboração de Planos e Orçamentos, apresentou 7 propostas

que melhoram de forma significativa este documento previsional mas de enorme

importância da gestão e funcionamento da autarquia durante 2018 e restantes anos de

mandato.

---Apresentamos 7 propostas de enorme importância para aquilo que são as

prioridades do concelho e dos Nordestenses. Ainda mais nestes anos de

financiamentos pelos Fundos Comunitários do P02020, e de uma autarquia mais

equilibrada financeiramente graças à gestão dos últimos 4 anos no trabalho do

Reequilíbrio Financeiro da autarquia de Nordeste.

Congratulamos a manutenção de imensos projetos criados nos últimos 4 anos de

mandato, significado da valorização dada agora pelo PSD mas que infelizmente

quando eram oposição não assumiam esta importância para o Nordeste, colocando

primeiro a defesa do seu partido e o ataque direto e desarmado ao Partido Socialista,

no âmbito da sua gestão equilibrada do município, nunca esquecendo a preocupação

socialdoconcelho.

---0 Partido Socialista, utiliza as palavras do PSD no passado para definir este Plano e

Orçamento, como sendo “mais do mesmo’! E por esta razão vamos apresentar a

nossa abstenção nesta votação do Plano e Orçamento. E assumir que estaríamos em
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condições de votar favoravelmente o Plano e Orçamento para 2018 se o PSD nesta

câmara assumisse aqui publicamente a aprovação das nossas propostas de alteração

que são sem dúvída uma mais valia para o documento e claramente as melhores

propostas para o Nordeste e Nordestenses para 2018.

---Congratulamos o executivo por inserir neste plano os seguintes Projetos:

---1. Criação da Academia Musical, esperando no entanto que sejam capazes mesmo

de criar uma academia musical e não meramente uma escolinha de música. E que

sejam promotores ativos na criação de parecerias adequadas ao projeto.

---2. Manutenção do Projeto da construção da sede dos escuteiros do Agrupamento

720 da Vila de Nordeste. Anseio de muitos anos e que realmente é meritório esta

igualdade em relação aos outros agrupamentos existentes no ativo do concelho.

---3. A manutenção do Projeto da Revisão do PDM do Nordeste.

---4. Recuperação e dinamização da casa da cultura João de Meio.

---5. Continuação do Projeto de Construção da via alternativa entre a Vila e Lomba da

Fazenda.

---6. Transformação da Hospedaria de 5. Jorge em Hostel de Nordeste.

---7. Manutenção do Projeto da Quinta da Lazeira, não percebendo no entanto a razão

de não existir uma rubrica já para o ano de 2018.

---8. Continuação do projeto de Reabilitação dos Moinhos da Ribeira do Guilherme.

---9. Continuação do projeto da Tenda do Artesão em Santana.

---10. Continuar o objetivo de Aquisição e recuperação de habitação fechada e/ou

degradada no concelho para arrendamento social.

---11. Manter os projetos de Reabilitação urbana dos centros de Santana e Achada.--—

---12. Elaboração e atualização da carta com os trilhos pedestres no concelho.

---13. Continuidade do Cartão Dar Vida aos Anos: Apoio aos Medicamentos, Apoio

para pequenas reparações - Oficina Domiciliária e o serviço de Teleassistência

(Isolamento Zero).

---14. Manter o Apoio á natalidade.

---15. Aquisição de Mini-autocarro (Sugerimos a aquisição de elétrico podendo ser

apoiado financeiramente).

---16. Manter as Bolsas de estudo aos alunos do Ensino Superior.

---17. Continuara Renovação da frota de viaturas do município.
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---18. Casa do Conhecimento (P02020 e com áreas já mapeadas pela Governo

Regional).

---19. Continuar a aproximar o Poder Local das pessoas com o Orçamento

Participativo.

---20. Manutenção do Projeta Ciência Divertida para o ensino do 1° ciclo”.

---Esta deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de acordo com o

que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.

---DIREÇÃO GERAl.. DAS AUTARQUIAS LOCAIS — APRECIAÇÃO TÉCNICA DA

REVISÃO DE DOCUMENTOS PREVISIONAIS 2017

---Presente o ofício número mil setecentos e setenta, de vinte de novembro corrente,

da Direção-Geral das Autarquias Locais, enviando a apreciação técnica da 4•a Revisão

aos Documentos Previsionais deste Municipio do ano de dais mil e dezassete.

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade, remeter o referido

documento à Assembleia Municipal.

---RELATÓRIO DO AUDITOR EXTERNO - REVISÃO LIMITADA DE

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

---Para efeitos do disposto na alínea d) do n.° 1 do artigo 77.° da Lei n.° 73/2013, de 3

de 3 de setembro, foi presente a informação sobre as demonstrações financeiras,

elaborada pelo auditor externo Duarte Giesta — Sociedade de Revisores Oficiais de

Contas Unipessoal, Lda., referente ao primeiro semestre do corrente ano.

—-A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade remeter o referido

relatório à Assembleia Municipal.

---MINUTA DO ACORDO DE EXECUÇÃO — DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA

JUNTA DE F~EGUESIA DE NORDESTE

---Presente a Acordo de Execução a celebrar entre este Município e a Junta de

Freguesia de Nordeste.

---O referido Acordo tem por objeto a delegação de competências da Câmara

Municipal na Junta de Freguesia de Nordeste, nomeadamente a gestão e manutenção

de espaços verdes e a limpeza de vias e espaços públicos, incluindo sarjetas e
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sumidouros, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 132.° da Lei n.°

75/2013, de 12 de setembro.

---Para financiamento das competências delegadas será transferida para a Junta de

Freguesia de Nordeste a importância de € 25.879,35 (vinte e cinco mil oitocentos

setenta e nove euros e trinta e cinco cêntimos), a qual será condicionada à existência

defundos disponíveis.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, o seguinte:

---1- Solicitar à Assembleia Municipal autorização para celebrar o Acordo de

Execução referenciado em epígrafe, nos termos do disposto na alínea k), do n.° 1 do

artigo 25.° e alínea m)do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro;---

---2- Solicitar ainda autorização para assunção de compromissos plurianuais com o

referido Acordo de Execução, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.°

da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro e artigo 12.° do Decreto- Lei n.° 127/2012, de 21

de junho;

---3- Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.--

---MINUTA DO ACORDO DE EXECUÇÃO - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA

JUNTA DE FREGUESIA DE LOMBA DA FAZENDA

---Presente o Acordo de Execução a celebrar entre este Município e a Junta de

Freguesia de Lomba da Fazenda.

---O referido Acordo tem por objeto a delegação de competências da Câmara

Municipal na Junta de Freguesia de Lomba da Fazenda, nomeadamente a limpeza de

vias e espaços públicos, incluindo sarjetas e sumidouros, ao abrigo do disposto na

alínea b)do artigo 132.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro.

---Para financiamento das competências delegadas será transferida para a Junta de

Freguesia de Lomba da Fazenda a importância de € 18.541,95 (dezoito mil quinhentos

quarenta e um euros e noventa e cinco cêntimos), a qual será condicionada à

existência de fundos disponíveis.

---A Câmara deliberou por unanimidade, o seguinte:

---1- Solicitar à Assembleia Municipal autorização para celebrar o Acordo de Execução
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Página 17 de 29

- k



Câmara Municipal do Nordeste

referenciado em epígrafe, nos termos do disposto na alínea k), do n.° 1 do artigo 25.° e

alínea m)do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro;

---2- Solicitar ainda autorização para assunção de compromissos plurianuais com o

referido Acordo de Execução, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.°

da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro e artigo 12.° do Decreto- Lei n.° 127/2012, de 21

de junho;

---3- Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro

---MINUTA DO ACORDO DE EXECUÇÃO - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO PEDRO DE NORDESTINHO

---Presente o Acordo de Execução a celebrar entre este Município e a Junta de

Freguesia de São Pedro de Nordestinho.

---O referido Acordo tem por objeto a delegação de competências da Câmara

Muflicipal na Junta de Freguesia de São Pedro de Nordestinho, nomeadamente a

gestão e manutenção de espaços verdes e a limpeza de vias e espaços públicos,

incluindo sarjetas e sumidouros, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do artigo

132.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro.

---Para financiamento das competências delegadas será transferida para a Junta de

Freguesia de São Pedro de Nordestinho a importância de € 8.514,45 (oito mil

quinhentos e catorze euros e quarenta e cinco cêntimos), a qual será condicionada à

existência de fundos disponíveis.

—-A Câmara deliberou por unanimidade, o seguinte:

---1- Solicitar à Assembleia Municipal autorização para celebrar o Acordo de

Execução referenciado em epígrafe, nos termos do disposto na alínea k), do n.° 1 do

artigo 25.° e alínea m) do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro;----

---2- Solicitar ainda autorização para assunção de compromissos plurianuais com o

referido Acordo de Execução, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.°,

da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro e artigo 12.° do Decreto- Lei n.° 127/2012, de 21

de junho;

---3- Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.—
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---MINUTA DO ACORDO DE EXECUÇÃO — DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO ANTÓNIO DE NORDESTINHO

—-Presente o Acordo de Execução a celebrar entre este Município e a Junta de

Freguesia de Santo António de Nordestinho.

—-O referido Acordo tem por objeto a delegação de competências da Câmara

Municipal na Junta de Freguesia de Santo António de Nordestinho, nomeadamente a

gestão e manutenção de espaços verdes e a limpeza de vias e espaços públicos,

incluindo sarjetas e sumidouros, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do artigo

132.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

---Para financiamento das competências delegadas será transferida para a Junta de

Freguesia de Santo António de Nordestinho a importância de € 8.514,45 (oito mil

quinhentos e catorze euros e quarenta e cinco cêntimos), a qual será condicionada á

existência de fundos disponíveis.

—-A Câmara deliberou por unanimidade, o seguinte:

---1- Solicitará Assembleia Municipal autorização para celebrar o Acordo de Execução

referenciado em epígrafe nos termos do disposto na alínea k), do n.° 1 do artigo 25.° e

alínea m)do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro;

---2- Solicitar ainda autorização para assunção de compromissos plurianuais com o

referido Acordo de Execução, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.°

d~ Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro e artigo 12.°’do Decreto- Lei n.° 127/2012, de 21

de junho;

-—3- Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.--

---MINUTA DO ACORDO DE EXECUÇÃO — DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA

JUNTA DE FREGUESIA DE ALGARVIA

---Presente o Acordo de Execução a celebrar entre este Município e a Junta de

FreguesiadeAlgarvia.

---O referido Acordo tem por objeto a delegação de competências da Câmara

Municipal na Junta de Freguesia de Algarvia, nomeadamente a gestão e manutenção

de espaços verdes e a limpeza de vias e espaços públicos, incluindo sarjetas e

Nordeste, 27 de novembro de 2017

Página 19de29



Câmara Municipal do Nordeste

sumidouros, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 132.° da Lei n.°

75/2013, de 12 de setembro.

---Para financiamento das competências delegadas será transferida para a Junta de

Freguesia de Algarvia a importância de € 8.514,45 (oito mil quinhentos e catorze euros

e quarenta e cinco cêntimos), a qual será condicionada à existência de fundos

disponíveis. —

---A Câmara deliberou por unanimidade, o seguinte:

---1- Solicitar à Assembleia Municipal autorização para celebrar o Acordo de Execução;

referenciado em epígrafe nos termos do disposto na alínea k), do n.° 1 do artigo 25? e

alínea m)do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro;

---2- Solicitar ainda autorização para assunção de compromissos plurianuais com o

referido Acordo de Execução, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.°

da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro e artigo 12.° do Decreto- Lei n.° 127/2012, de 21

de junho;

---3- Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n? 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.--

---MINUTA DO ACORDO DE EXECUÇÃO — DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTANA

---Presente o Acordo de Execução a celebrar entre este Município e a Junta de

Freguesia de Santana.

—-O referido Acordo tem por objeto a delegação de competências da Câmara

Municipal na Junta de Freguesia de Santana, nomeadamente a limpeza de vias e

espaços públicos, incluindo sarjetas e sumidouros, ao abrigo do disposto na alínea b)

do artigo 132.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro.

---Para financiamento das competências delegadas será transferida para a Junta de

Freguesia de Santana a importância de € 10.294,20 (dez mil duzentos e noventa e

quatro euros e vinte cêntimos), a qual será condicionada à existência de fundos

disponíveis.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, o seguinte:

---1- Solicitar à Assembleia Municipal autorização para celebrar o Acordo de Execução
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referenciado em epigrafe, nos termos do disposto na alínea k), do n.° 1 do artigo 25.° e
alínea m) do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro;~

---2- Solicitar ainda autorização para assunção de compromissos plurianuais com o

referido Acordo de Execução, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.°

da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro e artigo 12.° do Decreto- Lei n.° 127/2012, de 21

de junho;

---3- Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.-

---MINUTA DO ACORDO DE EXECUÇÃO — DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA

JUNTA DE FREGUESIA DE ACHADA

---Presente o Acordo de Execução a celebrar entre este Município e a Junta de

Freguesia de Achada.

---O referido Acordo tem por objeto a delegação de competências da Câmara

Municipal na Junta de Freguesia de Achada, nomeadamente a gestão e manutenção

de espaços verdes e a limpeza de vias e espaços públicos, incluindo sarjetas e

sumidouros, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 132.° da Lei n.°

75/2013,del2desetembro.

---Para financiamento das competências delegadas será transferida para a Junta de

Freguesia de Achada a importância de € 12.942,30 (doze mil novecentos quarenta e

dois euros e trinta cêntimos), a qual será condicionada à existência de fundos

disponíveis.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, o seguinte:

—-1-Solicitar à Assembleia Municipal autorização para celebrar o Acordo de Execução

referenciado em epígrafe, nos termos do disposto na alínea k), do n.° 1 do artigo 25.° e

alínea m)do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro;-

---2- Solicitar ainda autorização para assunção de compromissos plurianuais com o

referido Acordo de Execução, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.°

da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro e artigo 12? do Decreto- Lei n.° 127/2012, de 21

de junho;

---3- Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.--
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---MINUTA DO ACORDO DE EXECUÇÃO - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA

JUNTA DE FREGUESIA DE ACHADINHA

---Presente o Acordo de Execução a celebrar entre este Município e a Junta de

Freguesia de Achadinha.

---O referido Acordo tem por objeto a delegação de competências da Câmara

Municipal na Junta de Freguesia de Achadinha, nomeadamente a gestão e

manutenção de espaços verdes e a limpeza de vias e espaços públicos, incluindo

sarjetas e sumidouros, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 132.° da Lei

n.°7512013, de 12 de setembro.

---Para financiamento das competências delegadas será transferida para a Junta de

Freguesia de Achadinha a importância de € 14.852,25 (catorze mil oitocentos

cinquenta e dois euros e vinte e cinco cêntimos), a qual será condicionada à existência

defundosdisponíveis.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, o seguinte:

---1-Solicitar à Assembleia Municipal autorização para celebrar o Acordo de Execução

referenciado em epígrafe, nos termos do disposto na alínea k), do n.° 1 do artigo 25.° e

alínea m)do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro;

---2- Solicitar ainda autorização para assunção de compromissos plurianuais com o

referido Acordo de Execução, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.°

da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro e artigo 12.° do Decreto- Lei n.° 127/2012, de 21

de junho;

---3- Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo como que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.—

---MINUTA DO ACORDO DE EXECUÇÃO — DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA

JUNTA DE FREGUESIA DE SALGA

---Presente o Acordo de Execução a celebrar entre este Município e a Junta de

Freguesia da Salga.

---O referido Acordo tem por objeto a delegação de competências da Câmara

Municipal na Junta de Freguesia da Salga, nomeadamente a gestão e manutenção de

espaços verdes e a limpeza de vias e espaços públicos, incluindo sarjetas e
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sumidouros, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 132.° da Lei n.°

75/2013, de 12 de setembro.

-—Para financiamento das competências delegadas será transferida para a Junta de

Freguesia da Salga a importância de € 11.564,70 (onze mil quinhentos sessenta e

quatro euros e setenta cêntimos), a qual será condicionada à existência de fundos

disponíveis.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, o seguinte:

---1-Solicitar à Assembleia Municipal autorização para celebrar o Acordo de Execução~

referenciado em epígrafe, nos termos do disposto na alínea k), do n.° 1 do artigo 25.° e

alínea m) do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro;

---2- Solicitar ainda autorização para assunção de compromissos plurianuais com o

referido Acordo de Execução, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 6.0

da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro e artigo 12.° do Decreto- Lei n.° 127/2012, de 21

de junho;

---3- Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.-

---FIXAAZORES, LDA - AUTO DE MEDIÇÃO N.° 3 /EMPREITADA DE

BENEFICIAÇÃO DE ARRUAMENTOS NO CONCELHO, NO ÂMBITO DA

REABILITAÇÃO DA ACESSIBILIDADE DOS CAMINHOS MUNICIPAIS RURAIS

---Presente o ofício número noventa e cinco, de vinte e três de outubro findo, da

Fixaazores — Consultores de Arquitetura e Engenharia, Lda, responsável pela

fiscalização da empreitada referenciada em epígrafe, enviando os seguintes

documentos:

---Auto de Medição n.° 3 de Trabalhos Contratuais;

---Fatura n.° 33 de 29-09-2017, no valor de €208.855,66;

---Auto de Vistoria e Medição de Trabalhos n.° 3, de 20 de outubro de 2017.

-—A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, autorizar a realização

da despesa, face ao parecer favorável do Fiscal da Obra.

---Esta deliberação em minuta para efeitos de execução imediata, de acordo com o

que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.
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---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL — INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO NO

ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE INCENTIVO À NATALIDADE DO

CONCELHO DO NORDESTE

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:

—-“No âmbito do Regulamento No âmbito do Regulamento Municipal de Incentivo à

Natalidade do Concelho de Nordeste, compete ao Gabinete de Ação Social da

Autarquia proceder à análise das candidaturas, de acordo com o artigo 8.° do

mencionado Regulamento.

—-Neste sentido cumpre-me informar V. Exa. que a munícipe abaixo identificada reúne

as condições gerais para beneficiar do presente incentivo e o respetivo processo de

candidatura encontra-se devidamente instruído, nos termos do artigo 5.° e do n.° 4 do

artigo 6.° do Regulamento em apreço.

---Nos termos do estipulado no n.° 2 do artigo 4.° o valor do subsídio a atribuir varia

entre € 200,00 (duzentos euros) e € 300,00 (trezentos euros), por cada criança, nos

seguintes moldes:

---a) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com o primeiro e/ou

segundo escalão do abono de família;

---b) € 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com três ou mais filhos

independentemente do escalão que lhe for atribuído;

---c) € 200,00 (duzentos euros) para os agregados familiares com o terceiro escalão

de abono de família.

---Só podem beneficiar dos apoios referidos no artigo 4.° do mencionado Regulamento

as crianças com idades compreendidas até aos doze meses de vida, conforme

determina o n.° 2 do art.° 3°, pelo que após essa data cessa a possibilidade de

utilização do mesmo.

—-Assimtemos:

---Ana Filipa Pacheco Soares Medeiros - € 300,00 (trezentos euros).

---Á superior consideração de V. Exa.”

---A Câmara deliberou por unanimidade concordar com a presente informação e

atribuir o apoio proposto, nos termos do mencionado regulamento.
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---SECÇÃO DE TAXAS E LICENÇAS - INFORMAÇÃOIATUALIZAÇÃO DOS

VALORES DAS TAXAS MUNICIPAIS PARA 2018

-—Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Coordenadora

Técnica da Secção de Taxas e Licenças, Maria Gorete Lopes Amaral Dutra, cujo

conteúdo a seguir se transcreve:

---“De acordo com o artigo 7.° do Regulamento da Tabela de Taxas e Outras Receitas

do Município do Nordeste, os valores desta deverão ser atualizados anualmente em

função da evolução do índice de preços do consumidor.

---Considerando que os valores atuais das taxas da referida Tabela entraram em vigor

no início do corrente ano, é chegada a altura de se proceder à atualização destes, a

fim de produzirem efeitos no inicio do próximo ano.

---Segundo dados fornecidos pelo Serviço Regional de Estatística dos Açores, através

do respetivo sítio na lnternet, constantes no documento em anexo, a taxa de variação

média nos últimos doze meses do Índice de Preços no Consumidor fixou-se em 1.63

% na Região Autónoma dos Açores.

---Para cumprimento deste imperativo legal, procedeu-se ao cálculo de atualização

dos quantitativos das taxas da Tabela, do que resultou os valores que constam na

tabela anexa, na coluna denominada ‘Proposto.—

---Assim, os referidos valores deverão ser aprovados apenas pela Câmara Municipal,

não necessitando de aprovação pela Assembleia Municipal, em virtude da atualização

que os originou se conter no âmbito do disposto no artigo 7.° do Regulamento da

Tabela de Taxas e Outras Receitas do Município do Nordeste”. —

---A Câmara deliberou por unanimidade aprovar a atualização dos valores das taxas

municipais a vigorar no ano de dois mil e dezoito, de acordo com a proposta

apresentada.

---MARIA EDUARDA BORGES PACHECO - PEDIDO DE PARECER SOBRE

CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE DE PRÉDIO RÚSTICOIARTIGO 70

---Presente um requerimento apresentado por Maria Eduarda Borges Pacheco, na

qualidade de cabeça de casal na herança de António Cabral Rodrigues, residente na

Rua António Alves de Oliveira, n.° 28, freguesia e concelho de Nordeste, solicitando

nos termos no disposto no artigo 54.° da Lei n.° 91/95, de 2 de setembro, alterada e
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republicada pela Lei n.° 64/2003, de 23 de agosto, parecer sobre a constituição de

compropriedade do prédio rústico, com a área de 348 m2, sito à Fajã do Araújo,

freguesia e Concelho de Nordeste, que confronta a norte com Manuel Moniz, sul com

António Moniz, nascente com Francisco Inácio Franco e poente com Joaquim

Medeiros Barbosa, inscrito na matriz predial rústica da freguesia de Nordeste sob o

artigo 70 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Nordeste sob o número

2217.

---Os prédios ficarão em regime de compropriedade numa proporção de 1/3 para cada

um dos seguintes comproprietários:

---Jean-Cedric Andrée e Legeine;

---Guillaume Pierre Anne Smets;

---HenryWilliamRHoek. —

---A Câmara deliberou, por unanimidade, com base na informação da Sra. Arquiteta

Liliana Ferreira, emitir parecer favorável à compropriedade do prédio acima

identificado, desde que não haja divisão física do mesmo.

---Mais deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta para

efeitos de execução imediata, de acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei

n.°75/2013de 12 de setembro.

---MARIA EDUARDA BORGES PACHECO - PEDIDO DE PARECER SOBRE

CONSTITUIÇÃO DE COMPROPRIEDADE DE PRÉDIO RÚSTICOIARTIGO 94

---Presente um requerimento apresentado por Maria Eduarda Borges Pacheco, na

qualidade de cabeça de casal na herança de António Cabral Rodrigues, residente na

Rua António Alves de Oliveira, n.° 28, freguesia e concelho de Nordeste, solicitando

nos termos no disposto no artigo 54.° da Lei n.° 91/95, de 2 de setembro, alterada e

republicada pela Lei n.° 64/2003, de 23 de agosto, parecer sobre a constituição de

compropriedade do prédio rústico, com a área de 174 m2, sito à Fajã do Araújo,

freguesia e Concelho de Nordeste, que confronta a norte com Jacinto do Rego Meio,

sul com servidão, nascente com Manuel Cabral Resendes e poente com Manuel José

Leite, inscrito na matriz predial rústica da freguesia de Nordeste sob o artigo 94 e

descrito na Conservatória do Registo Predial de Nordeste sob o número 2218.
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---Os prédios ficarão em regime de compropriedade numa proporção de 1/3 para cada

um dos seguintes comproprietários: ....L

---Jean-Cedric Andrée e Legeine;

---Guillaume Pierre Anne Smets;

---HenryWilliamRHoek.

---A Câmara deliberou, por unanimidade, com base na informação da Sra. Arquiteta

Liliana Ferreira, emitir parecer favorável à compropriedade do prédio acima

identificado, desde que não haja divisão física do mesmo.

---Mais deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação em minuta para

efeitos de execução imediata, de acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei

n.° 75/2013 de 12 de setembro.

---NATACHA SOIJSA - DESISTÊNCIA DO CONCURSO PÚBLICO PARA A

CESSÃO DA EXPLORAÇÃO DA HOSPEDARIA SÃO JORGE

---Presente uma carta, datada de dezassete de outubro findo, de Natacha Sousa,

informando de que abdica dos seus direitos como vencedora do concurso referenciado

emepígrafe.

---Mais informa de que a grande razão que lhe leva a tomar a referida decisão prende-

se com a inviabilidade e elevado esforço pessoal que o mesmo implica, a nível

financeiro, onde cerca de 40% ou 50% do investimento teria de ser realizado por

capital próprio, uma vez que o definido no caderno de encargos atinge, por si, o limite

máximo para possível candidatura ao projetos de apoio e incentivo ao investimento,

promovidos pelo Governo Regional dos Açores.-—

---Além da referida questão, outra aspeto que condiciona em grande parte o seu

investimento, é o facto de neste projeto não ter sido atribuído o direito de superfície

sobre o imóvel objeto da cessão. Por conseguinte, o crédito que iria obter da banca

não apresentaria de todo condições vantajosas que lhe permitissem avançar neste

projeto, com uma margem de risco confortável, sem por em causa a sua vida pessoal.

---Sobre este assunto interveio o Sr. Vereador Marco Mourão para referir que

estranhava este pedido, uma vez que a concorrente teve a oportunidade de analisar

previamente as condições da cessão da exploração e ao fim de um ano e após as

eleições vem dizerque já não lhe interessa o projeto.

Nordeste, 27 de novembro de 2017

Página 27 de 29



Câmara Municipal do Nordeste

---Em resposta, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse que a concorrente para levara

efeito este projeto seria com o apoio do Prorural ou do Competir +, sendo as

candidaturas em outubro, e que só nessa altura tinha condições para decidir sobre se

iria avançar com este projeto, tinha também pedido para a autarquia esperar mais

algum tempo, dizendo ser de opinião que estas situações deveriam ser revistas e

salvaguardadas no cadernos de encargos.

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aceitar o presente

pedido sem a reivindicação do pagamento de qualquer indemnização, em virtude da

pretensão da concorrente ter sido apresentada, em data anterior, à decisão de

adjudicação e à celebração do respetivo contrato de cessão.

--Mais deliberou por unanimidade proceder à anulação do presente concurso, em

virtude do mesmo ter ficado deserto.

---DESPACHOS — DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

---Presente seis despachos de delegação e subdelegação de competências no Srs.,

Vereadores Luis Jorge Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão, proferidos

pelo Sr. Presidente em vinte e sete e trinta de outubro findo, respetivamente.

---A Câmara tomou conhecimento.

---INFORMAÇÕES DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA NO ÂMBITO DAS

DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE FOI

DELEGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE

---Aprovação de Alterações Orçamentais:

---Foi aprovada a 19Y alteração ao Orçamento da Despesa, bem como às Grandes

Opções do Plano, nos valores, respetivamente, de € 27.550,00 (vinte e sete mil

quinhentos e cinquenta euros) e € 5.750,00 (cinco mil setecentos e cinquenta euros---

---A Câmara tomou conhecimento.

---INFORMAÇÕES DO SR. VEREADOR LUÍS JORGE BORGES FERNANDES NO

ÂMBITO DAS DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE

FOI SUBELEGADA PELO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE:
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—-Licenciamento de Obras Particulares

—-Adaptação da antiga Fábrica de Chá a Empreendimento Turístico - Falésia do Norte

— Atividades Turísticas, Lda —freguesia de Santo António de Nordestinho;

---Ampliação de Moradia — José Carlos Barbosa Carreiro — freguesia de Lomba da

Fazenda;

---Construção de Anexo — Serafim Jorge Pacheco Vaz — freguesia de Nordeste.

---A Câmara tomou conhecimento.

---BALANCETE — RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia vinte e um de novembro

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

---Operações Orçamentais - € 1.340.597,00 (um milhão trezentos e quarenta mil

quinhentos noventa e sete euros);

---Operações não Orçamentais -€40.616,48 (quarenta mil seiscentos dezasseis euros

e quarenta e oito cêntimos).

---E por não haver mais nada a tratar e sendo doze horas e trinta minutos, o

Presidente declarou, em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para

constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim

Maria de Deus Pacheco de Meio Franco, Coordenadora Técnica da Secção de

Expediente, que a redigi e subscrevi.
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